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ADVOGADOS : Louise Rainer Pereira Gionedis e Outros
APELADO : Maria Risolene Queiroga
ADVOGADO          : Francisca do Rosário Ferreira da Silva

PROCESSUAL  CIVIL  –  Alegação  de
ilegitimidade passiva do banco em face de
suposta ausência de culpa quanto ao fato –
Matéria de mérito – Rejeição.

–  A questão  de  haver  ou  não “culpa”  do
banco  pela  má prestação  de  serviço,  por
óbvio,  diz  respeito  ao  mérito  da  lide,
restando  patente  a  plena  legitimidade
passiva do recorrente  para  responder  por
seus  atos,  dentre  eles,  o  de  efetuar
descontos na conta salário da recorrida a
título de um empréstimo que ela nega ter
efetuado.

DIREITO  DO  CONSUMIDOR – Apelação
Cível – Ação de  exoneração de  obrigação
c/c  reparação de danos  com  pedido  de
antecipação  de  tutela  –  Sentença  –
Procedência  –  Irresignação  da  instituição
bancária – Empréstimo efetuado na conta
corrente  da  promovente  sem  sua
autorização  –  Descontos indevidos de
valores  em  conta  salário  –  Ausência  de
engano justificável – Caracterizada a má-fé
–  Devolução  em  dobro  – Dano  moral
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caracterizado  –  Dever  de  indenizar  –
Responsabilidade  objetiva  do  banco  –
Pleito  de  minoração  do  “quantum”
indenizatório  –  Razoabilidade  e
proporcionalidade  –  Descabimento  –
Desprovimento.

- A instituição financeira, relativamente aos
serviços que presta,  deve ser enquadrada
como fornecedora de serviços, sujeitando-
se,  portanto,  aos consectários  inerentes à
responsabilização  independentemente  de
dolo ou culpa.

-  Fornecedores  em  geral  respondem  pela
chamada  Teoria  do  Risco  Profissional,
segundo a qual no exercício das atividades
empresariais, a disponibilização de produtos
ou  serviços  aos  consumidores  obriga  a
suportar os danos causados como inerentes
aos  riscos  de  suas  condutas,
independentemente  da  aferição  do
elemento subjetivo para a caracterização da
responsabilidade civil.

-  A  indenização por  dano  moral  deve ser
fixada  mediante  prudente  arbítrio  do  juiz,
dentro  da  razoabilidade,  observados  a
capacidade  patrimonial  do  ofensor,  a
extensão  do  dano  experimentado  pelo
autor.  Ainda,  tal  importância  não  pode
ensejar  enriquecimento  ilícito  para  o
demandante,  mas  também  não  pode  ser
ínfima,  a  ponto  de  não  coibir  a  ré  de
reincidir em sua conduta.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação unânime,  rejeitada a
preliminar,  negar  provimento ao apelo, nos termos do voto do relator e da
súmula do julgamento de folha retro.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação cível  interposta pelo
BANCO DO BRASIL S/A em razão da sentença proferida pelo M.M. Juiz da
Comarca de Uiraúna que, nos autos da ação de exoneração de obrigação c/c
restituição em dobro do indébito e indenização por danos morais com pedido
de antecipação de tutela,  ajuizada pela recorrida,  Sra.  MARIA RISOLENE
QUEIROGA,  julgou  procedentes  os  pedidos  deduzidos  na  inicial,
determinando a extinção do contrato de empréstimo n. 789938315 sob pena
de multa diária e a repetição, em dobro, dos valores pagos indevidamente a
título  do  empréstimo  mencionado,  bem  como,  condenando  a  instituição
bancária promovida a pagar à autora, a título de danos morais, a quantia de
R$  2.500,00  (dois mil  e  quinhentos reais),  custas  e,  ainda,  honorários
advocatícios  fixados  em 10% (dez  por  cento)  sobre  o  valor  atualizado  da
indenização a ser paga,  por fim,  confirmou a tutela antecipada para que o
promovido  suspendesse,  imediatamente,  sob  pena  de  multa  diária  de  R$
200,00  até  o  limite  de  R$  6.000,00,  o  desconto  indevido  de  parcelas
referentes ao empréstimo cancelado.

Inconformado,  o  Banco  do  Brasil  S/A
interpôs  recurso  de  apelação  cível  (fls.  111/129),  onde  pugnou,
preliminarmente pela extinção do feito em face da ilegitimidade passiva “ad
causam” e, no mérito, em síntese, pela reforma total da sentença objurgada,
para  julgar  improcedentes  os  pedidos  contidos  na  peça  vestibular  sob  o
fudamento  de:  a)  não  ter  havido  desconto  indevido;  b)  de  não  ter  sido
comprovado  o  dano  e  c)  o  fato  ter  constituído  mero  aborrecimento.
Susbsidiariamente, pede a minoração do valor fixado a título de danos morais.

A  recorrida apresentou  contrarrazões  ao
recurso  apelatório  (fls.  135/150),  onde  pugnou  pelo  desprovimento  da
apelação cível.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  seguimento  do  recurso  e,  no  mérito,
deixou de apresentar manifestação.

É o que basta relatar. 

V O T O

Aprioristicamente,  alega  a  instituição
bancária recorrente a sua ilegitimidade passiva “ad causam”.
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Preliminar de ilegitimidade passiva

Na  sua  confusa,  profusa  e  difusa  peça
recursal, o banco apelante lança o esdrúxulo argumento de ser parte ilegítima
para figurar no pólo passivo da demanda, ao argumento de não possuir culpa
no  fato  de  “alguém”,  que  não  a  promovente/recorrida,  ter  efetuado o
empréstimo bancário não autorizado, fato gerador da ação em exame.

A  questão  de  haver  ou  não  “culpa”  do
banco pela má prestação de serviço, por óbvio, diz respeito ao mérito da lide,
restando patente a plena legitimidade passiva do recorrente para responder
por  seus  atos,  dentre  eles,  o  de  efetuar  descontos  na  conta  salário  da
recorrida a título de um empréstimo que ela nega ter efetuado.

Sendo assim, resta afastada a preliminar de
ilegitimidade passiva.

MÉRITO

Presentes  os  pressupostos  recursais
intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato
extintivo  ao  direito  de  recorrer)  e  extrínsecos  (regularidade  formal,
tempestividade,  inexistência de fato impeditivo ao direito de recorrer  ou do
seguimento do recurso), conheço do recurso de apelação interposto.

Aprioristicamente,  ao compulsar  os  autos,
restou comprovado que o banco  apelante  não se desincumbiu de provar ter
disponibilizado  à  autora  da  ação  o  dinheiro  objeto  de  empréstimo  não
contratado; que houve falha na prestação do serviço pelo banco ao efetuar
desconto na conta salário da promovente, embora não tenha liberado o valor
emprestado; que o fato causou inúmeros dissabores à promovente.

O cerne da presente questão queda-se em
analisar os supostos danos morais vindicados pela parte autora, em função de
descontos efetuados, decorrentes de empréstimo não pactuado com o banco
apelante, cujo valor emprestado nunca lhe foi entregue e, ainda, a restituição
do valor que fora descontado indevidamente pela instituição bancária.

Do  exame  dos  autos,  verifica-se da
documentação  junta  às  fls.  12/15,  que  a apelada possuía  junto  ao  banco
apelante  conta  corrente  e  que  tomou  providências,  inclusive  junto  a
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autoridade policial,  para fins de cessar empréstimo efetuado em sua conta
bancária sem sua autorização (possível clonagem de cartão).

Ou seja,  teve a parte  recorrida descontos
efetuados  em sua  conta  corrente  (fl.  14  e  14.v)  mensalmente  a  título  de
pagamentos  referentes  ao  contrato  de  empréstimo  de  n.  78993815,  tendo
comunicado ao banco recorrente  que não reconhecia  referido empréstimo,
bem como comunicou o fato à autoridade policial (fl. 15) para fins de apuração
de autoria.

O banco  recorrente  trouxe  aos  autos  (fls.
53/53)  simplesmente  o  mesmo  contrato  de  abertura  de  conta  corrente  já
colacionado pela recorrida na sua peça vestibular.

Em  momento  algum,  na  sua  extensa  e
difusa defesa de primeiro e, agora, em sede de recurso, logrou o recorrente
carrear aos autos prova robusta da legitimidade e legalidade do contrato de
empréstimo impugnado pela recorrida, não se desvencilhando, portanto,  do
seu ônus de opor fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora
de suspender os descontos indevidos em sua conta corrente.

Convém explicitar que o caso em vertente
deve ser analisado à luz do Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista
que a relação firmada entre as partes é inquestionavelmente consumerista,
enquadrando-se  a autora  no  conceito  estampado  no  caput do  art.  2º,
enquanto o banco,  como notório fornecedor/prestador de serviço,  insere-se
nesta categoria.

Diante  disto,  importa  ressaltar  que  o
Diploma Consumerista em seu artigo 6º, inciso VIII, consagra a inversão do
ônus da prova em favor do consumidor,  diante da sua hipossuficiência,  de
forma que cabe ao Banco do Brasil S/A, empresa de grande porte e capital
vultoso, provar a legitimidade de sua conduta.

Neste  ritmo,  importa  acentuar  que,
malgrado  a  obrigação  de  demonstrar  a  efetiva  entrega  do  dinheiro  recaia
sobre  o  recorrente,  este  nada  provou  neste  sentido,  quando  poderia  ter
apresentado documento assinado pela  recorrida cientificando o recebimento
da importância referente ao contrato de empréstimo ou mesmo demonstrado
a disponibilização do valor emprestado em conta bancária.

Contudo, o banco recorrente apenas cuidou
em, ora afirmar a lisura do empréstimo, ora aduzir a possibilidade de fraude
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cometida por terceiros, justificada no fato da autora alegar não ter contratado
o empréstimo.

Há  de  ser  ponderada  a  legitimidade  do
contrato, eis que não restou provado que a contratante tenha recebido o valor
pedido  em  empréstimo,  enquanto  o  banco  efetuou  normalmente  os
descontos. Assim, vê-se que o contrato defendido pelo ora apelante jamais foi
querido pela  autora, havendo vício de consentimento a atingir a avença no
degrau validade.

Diante  disso,  resta  patente  nos  autos  a
falha no serviço prestado pelo banco,  por não ter cumprido sua obrigação
contratual, malgrado tenha cobrado da parte adversa o seu cumprimento, não
havendo  que se  falar  em fraude  por  culpa  de  terceiro,  vez  que sequer  o
recorrente juntou aos autos documento comprovando a entrega do montante
emprestado à promovente ou a suposto fraudador.

No que atine  ao pedido  de ressarcimento
da  parcela  descontada,  deverá  incidir  o  parágrafo  único  do  artigo  42  do
Código de Defesa do Consumidor:

"Art. 42. (...)
Parágrafo  único.  O  consumidor  cobrado  em  quantia
indevida tem direito à repetição do indébito, por valor
igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de
correção  monetária  e  juros  legais,  salvo  hipótese  de
engano justificável."

Segundo  o  legislador  ordinário,  a  única
hipótese em que a devolução em dobro do indébito pode ser excepcionada
seria no caso de engano justificável  por  parte de quem efetua a cobrança
indevida.

Além  do  engano  justificável,  a
jurisprudência do Colendo STJ passou a exigir um segundo requisito para a
repetição do indébito, qual seja, a má-fé de quem realiza a cobrança indevida.

Para  corroborar,  pede-se  “vênia”  para
colacionar  jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL.  DIREITO
DO CONSUMIDOR.  RESTITUIÇÃO  EM  DOBRO  DE
QUANTIA PAGA INDEVIDAMENTE. EXIGÊNCIA DE
CARACTERIZAÇÃO  DE  MÁ-FÉ.  MATÉRIA
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  RECURSO  NÃO
PROVIDO.  1.  A  restituição  em  dobro  das  quantias
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pagas  indevidamente  pelo  consumidor  exige  a
caracterização de má-fé do fornecedor de produtos ou
serviços. 2.  A  verificação,  no  presente  caso,  da
ocorrência de má-fé a justificar a devolução em dobro
dos valores pagos a título de comissão de corretagem
demanda o  revolvimento  da  matéria  fático-probatória.
Incidência da Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não
provido.  (STJ   ,  Relator:  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, AgRg no AREsp: 269915 RJ 2012/0263151-
8,  Data  de  Julgamento:  07/05/2013,  T4  -  QUARTA
TURMA). (grifei).

E,

EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO
ESPECIAL  -  CIVIL  E  CONSUMIDOR  -  AÇÃO  DE
COBRANÇA  -  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA  -
DECLARATÓRIA DE INEFICÁCIA DE QUITAÇÃO DE
DÉBITO  -  PRIVATIZAÇÃO  DA  COPESUL  -
AQUISIÇÃO  DE  AÇÕES  -  MOEDAS  DE
PRIVATIZAÇÃO - VALORES COBRADOS A MAIOR -
RESSARCIMENTO EM DOBRO - CABIMENTO - MÁ-
FÉ DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA CARACTERIZADA
- INCIDÊNCIA DO ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO
CDC.  1.  Incidência  do  art.  42,  parágrafo  único,  do
CDC.  Esta  Corte  de  Justiça  possui  entendimento
consolidado  acerca  da  viabilidade  da  repetição  em
dobro de valores nos casos em que comprovada a má-fé
da parte que realizou a cobrança indevida. A cobrança
indevida caracterizou-se pela conduta da casa bancária
de exigir dos mutuários, no bojo de contrato de mútuo,
quantia  superior  à  efetivamente  utilizada  para  a
aquisição das ações, diferença que passou a existir em
decorrência  de  deságio  sofrido  pelas  moedas  da
privatização.  Não  integra  o  conceito  de  engano
justificável a conduta da embargante que, na condição
de  instituição  financeira  mandatária,  constituída  por
consumidor  para  a  realização  de  negócio  jurídico  de
aquisição  de  ações,  descumpre  cláusula  expressa  da
avença  e,  mesmo  após  reiteradas  solicitações  dos
mandantes  para  a  prestação  de  contas,  atinente  à
comprovação  do  valor  pago  pelas  moedas  da
privatização,  recusa-se  ao  cumprimento  da  obrigação.
Má-fé  caracterizada,  devendo  haver  a  devolução  em
dobro das quantias indevidamente exigidas. 2. Embargos
de  divergência  conhecidos  e  desprovidos.  (EREsp
867.132/RS,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  Rel.  p/
Acórdão Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 28/11/2012, DJe 12/03/2013) .  (grifei).
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Vê-se que os requisitos para a condenação
da  devolução  em  dobro  são  a  ausência  de  engano  justificável  e  a
caracterização da má-fé.

“In  casu”,  dada  a  “expertise”  naquilo  que
constitui  o objeto de seu próprio negócio,  não há que se falar em engano
justificável  na  conduta  da  instituição  bancária,  uma  vez  que  realizou
descontos decorrentes de suposto empréstimo, mesmo inexistindo contrato e,
ainda,  não  tendo  disponibilizado  a  quantia  “tomada  pela  contratante”,  ora
apelada.

Quanto à má-fé,  a sua configuração impõe
análise detida dos elementos e circunstãncias fáticas do caso.

Joeirando detidamente os autos, verifica-se
que  o banco réu  passou a retirar  valores da conta salário da promovente,
através  de  descontos  bancários,  mesmo  tendo  esta  tomado  as  suas
providências para fins de cessar  o  empréstimo efetuado em sua conta, sem
sua  autorização  (possível  clonagem  de  cartão),  comunicando  ao  banco
recorrente  que  não  reconhecia  referido  empréstimo,  bem  como,  junto  a
autoridade policial (fl. 15), noticiado o fato, para fins de apuração de autoria.

Assim,  resta  caracterizada  a  má-fé  na
conduta da instituição bancária recorrente.

Perfilha o mesmo entendimento o Tribunal
de Justiça de Minas Gerais, veja-se:

APELAÇÃO.  RESCISÃO  CONTRATUAL.  CONTRATO
DE  TELEFONIA  MÓVEL.  PESSOA  JURÍDICA.
APLICABILIDADE  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  COBRANÇA  DE  SERVIÇOS  NÃO
CONTRATOS  E  EM  VALORES  ACIMA  DO
PACTUADO.  MÁ-FÉ  EVIDENCIADA.  DEVOLUÇÃO
EM  DOBRO.  MULTA  CONTRATUAL  POR
EQUIPARAÇÃO.  APLICAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  Na
espécie, a prestação de serviço de telefonia não tem o
escopo  de  fomentar  a  prática  empresarial  exercida  e,
sim,  de  agregar  tecnologia  à  própria  atividade
administrativa interna da requerente, razão pela qual se
aplica  o  Código de  Defesa  do  Consumidor  à  espécie.
Age com má-fé o fornecedor que cobra por serviços não
contratados e  em  valores  superiores  aos  pactuados,
determinando  a  aplicação  da  sanção  prevista  no
parágrafo  único  do  art.  42  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor. Tanto o Código de Defesa do Consumidor
(CDC)  quanto  princípios  gerais  de  direito,  além  da
equidade,  apontam  como  abusiva  a  prática  de  impor
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penalidade  exclusiva  ao  consumidor.  Dessa  forma,
prevendo o contrato a incidência de multa para o caso
de descumprimento contratual por parte do consumidor,
a  mesma  multa  deverá  incidir,  em  reprimenda  do
fornecedor, caso seja deste a mora ou o inadimplemento.
(TJ-MG  -  AC:  10024112989314001  MG  ,  Relator:
Alberto  Henrique,  Data  de  Julgamento:  03/07/2014,
Câmaras  Cíveis  /  13ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de
Publicação: 11/07/2014). (grifei).

Sendo assim, afigura-se evidente que  age
com má-fé o fornecedor que cobra por serviços não contratados,  pelo que
deve ser aplicada a sanção prevista no parágrafo único do art. 42 do Código
de  Defesa  do  Consumidor,  consoante  entendimento  plasmado  no  aresto
acima citado.

Ademais,  a  má-fé  também  está
comprovada pela resistência obstinada do banco em fazer cessar a atitude
danosa  de  cobrança  de  valores  por  empréstimo  não  pactuado,  tendo  a
consumidora que recorrer  ao judiciário para desfazimento de situação a si
prejudicial. 

Portando,  configurada a má-fé  na conduta
do banco recorrente e inexistindo engano justificável,  devida a devolução da
quantia paga a maior na forma em dobro.

Por  fim,  para  a  configuração  da
responsabilidade civil, imprescindível a demonstração de três elementos: ato
ilícito, dano e nexo de causalidade entre ambos.

O  ato  ilícito  consititui  na  exigência  de
prestações  por  empréstimo  não  autorizado  pela  autora,  já  o   dano  ficou
caracterizado  pelos  descontos  indevidos  que  onerou  o  orçamento  da
promovente, sendo nítido o nexo causal entre tais eventos, vez que a autora
somente se sentiu lesada devido a atitude ilícita da instituição bancária.

Noutro  pórtico,  no que concerne ao  dano
moral  vindicado,  necessário  se perquirir  se o fato seria capaz de atingir  a
esfera subjetiva da autora.

Segundo  o  Professor  YUSSEF  SAID
CAHALI1, dano moral "é a privação ou diminuição daqueles bens que têm um
valor precípuo na vida do homem e que são a paz, a tranquilidade de espírito, a
liberdade individual, a integridade individual, a integridade física, a honra e os
demais sagrados afetos (…)". 
1Cahali, Yussef Said. Dano Moral , Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, 1998, 2ª edição, p. 20.
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Em específico,  o desconto indevido gerou
transtorno inquestionável à promovente, que ficou privada de utilizar parte de
seu orçamento mensal, cujo valor já é bastante reduzido, fato este que revela
por si só o transtorno vivenciado, com a preocupação de não ter como prover
despesas mensais.

“In casu”, restaram demonstrados todos os
caracteres  ensejadores  do  dever  de  reparar,  estando  satisfatoriamente
caracterizado  o  dano  moral  suportado  pela  autora.  Neste  seguimento,  por
restar constatado a lesão ao patrimônio subjetivo, revela-se como devido o
arbitramento de prestação pecuniária reparatória com o fito de promover a
composição do dano suportado.

Neste  sentido,   já  decidiu  o  Tribunal  de
Justiça do Rio de Janeiro, veja-se:

Ação  Indenizatória  -  Contratos  de  empréstimos
consignados  em  folha  de  pagamento  de  pensionista
Legitimidade ativa presente.Prova pericial  que apurou
que  os  réus  não  disponibilizaram a  integralidade  dos
valores do empréstimo - Falha na prestação do serviço -
Restituição  dobrada  -  Dano  moral  caracterizado  -
Desprovimento  do  Recurso.  (TJ-RJ  -  APL:
64889320078190042  RJ  0006488-93.2007.8.19.0042,
Relator:  DES.  CAMILO RIBEIRO RULIERE,  Data  de
Julgamento: 31/05/2011,  PRIMEIRA CAMARA CIVEL,
Data de Publicação: 10/06/2011)

Destarte, reconhecendo-se a existência do
dano de natureza moral, resta, portanto, analisar o “quantum” a ser arbitrado
como justo valor para a reparação civil pelo gravame experimentado. 

Frise-se que no dano moral não se busca a
reparação  completa  do  prejuízo,  mas  sim operar  uma justa  compensação
pelos infortúnios suportados pela parte.

Neste  sentido,  eis  julgado  do  Tribunal  de
Justiça do Rio Grande do Norte:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO
MORAL.  PRELIMINARES  DE  CERCEAMENTO  DE
DEFESA  E  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA  POR
FALTA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  A  PRIMEIRA,
REJEITADA.  A  SEGUNDA  TRANSFERIDA  PARA  O
MÉRITO.  MÉRITO:  REDUÇÃO  DO  QUANTUM
FIXADO  NA  SENTENÇA.  PARA  A  FIXAÇÃO  DA
INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE DANOS  MORAIS,
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MUITO  EMBORA  DISPONHA  O  JUIZ  DE  AMPLA
LIBERDADE  PARA  AFERIR  O  VALOR
INDENIZATÓRIO,  DEVE  PERQUIRIR  MÚLTIPLOS
FATORES  INERENTES  AOS  FATOS  E  SUAS
CONSEQÜÊNCIAS, SABENDO-SE QUE O QUANTUM
REPARADOR  NÃO  PODE  SER  IRRISÓRIO  COMO
TAMBÉM  NÃO  PODE  SE  CONSTITUIR
INSTRUMENTO DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA
DO  OFENDIDO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO DE APELAÇÃO CIVEL. PROVIMENTO DO
RECURSO ADESIVO. A indenização por danos morais
deve  ser  fixada  em  termos  razoáveis  de  modo  que  a
reparação não venha a constituir-se em enriquecimento
indevido.  O  arbitramento  deve  ser  moderado
proporcionalmente ao grau de culpa das partes, devendo
o  magistrado  valer-se  da  experiência  e  bom  senso,
atendendo às peculiaridades de cada caso. Nas ações de
reparação de dano moral, o pedido formulado na inicial
é  meramente  estimativo,  não  havendo  sucumbimento
recíproco  quando  o  pedido  for  julgado  procedente,
porém  em  valor  inferior  ao  pleito .  (Ap.  Civ.  ,  1ª�
Câmara  Cível,  Rel.  Des.  Manoel  dos  Santos,  j.
16/09/2002.

Sob  esta  perspectiva,  embora  não  exista
imperativo legal para se chegar ao arbitramento da indenização pelos danos
morais, deve o julgador valer-se de parâmetros que revelem a apreciação das
circunstâncias que identifiquem a concretização do dano, a identificação da
parte vitimada e do causador do gravame, analisando-se as características
pessoais  de  cada  parte,  a  repercussão  social  do  abalo,  a  capacidade
econômica da parte lesionada e do causador do dano e a possibilidade de
composição do agravo em pecúnia.

Destarte, a fixação do “quantum “de forma
adequada à reparação do dano moral não consiste em uma tarefa simples
para o magistrado, tendo em vista que o valor da indenização deve alcançar
um montante que não onere em demasia a parte ré, mas que, por outro lado,
atenda à finalidade para a qual foi concedida, compensando o sofrimento da
vítima e desencorajando a parte ré quanto a outros procedimentos de igual
natureza.

Sendo  assim, vislumbra-se que  o
“quantum”  indenizatório,  R$ 2.500,00,  restou  de  evidente  modicidade,  não
havendo a menor sombra de juridicidade no pleito de redução do mesmo.
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Ante  todo  o  exposto,  e  à  luz  dos
fundamentos  acima  apontados,  NEGO  PROVIMENTO à  apelação  cível,
mantendo a d. sentença guerreada por seus próprios fundamentos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. João Batista Barbosa , Juiz Convocado, em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 09 de abril de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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